
 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA

DECRETO  Nº  7.926

De 20 de janeiro de 2003

Regulamenta a cobrança e lançamento das taxas de Poder de Polícia Sanitária previstas na Lei Complementar nº 50, de 22 de dezembro de 2001, com a nova  redação da Lei Complementar nº 64, de 27 de dezembro de 2002.


O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, Estado de São Paulo, no exercício das atribuições que lhe são conferidas por lei;

D E C R E T A :


Art. 1.º Para fins de cobrança e lançamento das taxas de Poder de Polícia Sanitária Municipal previstas na Lei Complementar nº 50, de 22 de dezembro de 2001, com a redação da Lei Complementar nº 64, de 27 de dezembro de 2002, os órgãos competentes da Vigilância Sanitária Municipal aplicarão os critérios previstos na Tabela II da referida legislação Municipal, tendo em vista, principalmente, a complexidade de ação na qual estiverem enquadradas as atividades econômicas de interesse à saúde e meio ambiente, inclusive do trabalho.


Art. 2.º Para atendimento ao disposto no artigo anterior os órgãos competentes da Vigilância Sanitária observarão obrigatoriamente as seguintes listas de atividades econômicas de interesse à saúde e meio ambiente, inclusive do trabalho:

a) Lista de atividades descritas na Tabela I da Legislação Municipal regulamentada através deste Decreto;

b) Lista de atividades descritas na legislação estadual pertinente - Portaria CVS 01, de 02.01.02, do Centro de Vigilância Sanitária da Secretaria de Saúde do Estado - a qual estabelece, na sua Tabela I, as atividades de interesse à saúde, cujo cadastramento e licenciamento é obrigatório em todo o território estadual, inclusive definindo as atividades de comércio ambulante de alimentos (comércio varejista realizado em vias públicas e outros serviços de alimentação), de peculiar interesse do Município.


Art. 3.º Para os estabelecimentos obrigados por lei à renovação anual da licença sanitária, a cobrança das Taxas de Poder de Polícia Sanitária previstas no art. 16 da Lei Complementar Municipal nº 50, de 22 de dezembro de 2001, com as alterações da Lei Complementar Municipal nº 64, de 27 de dezembro de 2002, continuará a ser lançada anualmente através de Documento de Arrecadação Municipal - D.A.M., no momento em que for requerida a renovação da licença, pelo respectivo interessado.
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Art. 4.º Para os demais estabelecimentos não obrigados por lei à renovação anual da licença sanitária, a cobrança das taxas referidas no artigo 3º, também continuará a ser realizada pelo mesmo sistema de lançamento tributário descrito no referido dispositivo, até que sejam emitidos os respectivos carnês pelo órgão competente da Prefeitura Municipal de Araraquara.


Parágrafo único. A partir do lançamento da taxa de fiscalização sanitária, através de carnês, passarão a prevalecer os prazos de vencimento constantes do respectivo documento.


Art. 5.º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, aos 20 (vinte) dias do mês de janeiro do ano de 2003 (dois mil e três).

EDSON ANTONIO DA SILVA

Prefeito Municipal

Publicado na Secretaria Municipal de Governo, na data supra.

CLÉLIA MARA SANTOS FERRARI

Secretária de Governo

ELIANA APARECIDA MORI HONAIN

Secretária de Saúde

Arquivado em livro próprio nº 01/2003. (“PC”).







